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POSSIBILIDADE. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA.
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COMPORTAMNETO. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO
JURÍDICA OCASIONADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade
penal, observando-se a presença de certos vetores, como (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento

 (HC 98.152/MG,e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009
2. A reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices
intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a
insignificância da conduta" (HC 198.304-AgR/TO, Relatora Min. Rosa
Weber, 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, DJe 15.02.2022).

(HC n. 711.141/SP, relator Ministro Olindo MenezesPrecedentes. 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).14/6/2022 20/6/2022
3. Hipótese em que, não obstante o histórico criminal do agravado, a
prática ilícita não envolveu nenhuma circunstância qualificadora do
furto, as coisas subtraídas são produtos de higiene em quantidade
compatível com o uso familiar, os quais foram restituídos à vítima e
cujo valor é ínfimo – menos de 3% do salário mínimo vigente ao tempo
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do fato –, motivo pelo qual é viável a aplicação do princípio da
insignificância, com o consequente reconhecimento da atipicidade
material da conduta.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por maioria, negar provimento ao agravo regimental, nos termos
do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que lavrará o acórdão.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS) e Messod Azulay Neto.

Votaram com o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca os Srs. Ministros
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão de fls. 694-698, que não conheceu do , mas habeas corpus
concedeu a ordem de ofício para absolver o agravado pela aplicação do princípio da
insignificância.

Nas razões deste recurso, o MPF busca a reconsideração da decisão agravada
alegando, em suma, não estarem presentes os requisitos para a incidência do princípio da
insignificância diante da maior reprovabilidade da conduta, considerando a existência de
antecedentes criminais do acusado, que seria reincidente específico, entre outros
argumentos que buscam a reconsideração da decisão atacada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, denegar o .habeas corpus 

Instada a se manifestar, a defesa ofereceu contrarrazões pugnando pelo
desprovimento do agravo regimental (fls. 724-729), ao passo que o MPDFT peticionou
às fls. 720-721 ratificando o agravo regimental interposto pelo MPF.

É o relatório.

VOTO-VENCIDO



A irresignação merece prosperar, senão vejamos.

A decisão agravada foi assim proferida (fls. 694-698-grifei):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio
manifestada na Corte de origem (e-STJ fls.39-47):decidendi 

"Atestada a tipicidade formal da conduta atribuída ao réu, cumpre examinar
o pleito defensivo relativo à aplicação do princípio da insignificância, com
vistas a afastar a tipicidade material da ação empreendida.

Segundo restou definido pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
HC n° 84.412-0/SP (Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU ), a19/11/2004
incidência do referido postulado, como forma de afastamento da tipicidade
material da conduta, exige o preenchimento cumulativo de quatro requisitos,
quais sejam: i) mínima ofensividade da conduta praticada pelo agente; ii)
ausência de periculosidade social da ação; iii) reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; e iv) inexpressividade da lesão jurídica
provocada.

Na sentença hostilizada, o Juízo a quo rechaçou a aplicação do aludido
princípio. Destacou que, não obstante o valor ínfimo e a restituição da res
furtiva ao supermercado, a reincidência específica e a contumácia na prática
de crimes patrimoniais indicam ser a condutado réu mais reprovável,
inviabilizando-se a incidência do princípio bagatelar (IDs 52361740
e52361741). Com efeito, diversamente do que sustenta a Defesa, o quantum
do prejuízo estimado, enquanto expressão da lesão jurídica, por si só, não é
capaz de afastar a aplicação e os rigores da lei penal, sendo necessário o cotejo
do caso concreto com os demais requisitos para a aplicação do princípio em
comento.

Em outras palavras, o reconhecimento da atipicidade material da conduta
não se limita à aferição da simples importância pecuniária do bem subtraído



ou atingido. Até porque, ao se fazer isso, a infração penal imputada não será
devidamente repreendida, o que resultaria no aumento da reiteração da
conduta criminosa, gerando impunidade e insegurança na sociedade.

Na espécie, o réu é reincidente específico, tendo praticado o delito em
exame enquanto estava em cumprimento de condenação definitiva anterior,
igualmente pelo crime de furto(Processo de Execução nº 7000056-
46.2021.8.09.0164 – ID 52361737 – Págs. 13/15). Além disso, o apelante foi
preso recentemente pelo suposto cometimento de outro crime de furto, em
coautoria(Processo nº 0724679-42.2023.8.07.0003), sendo processado por
igual delito também em outro feito (Processo nº 0708117-86.2022.8.07.0004),
tal como se verifica do ID 52361737 – Págs. 6 e8. Destarte, ante a reincidência
específica e a reiteração criminosa do réu em delitos contra o patrimônio,
afigura-se inviável o pleito absolutório por atipicidade material da conduta em
razão princípio da insignificância, visto que não pode ser tida como irrelevante
a ação do agente que detém comportamento contumaz na prática de crimes
dessa natureza. (...)

Portanto, sendo típica a conduta pratica pelo réu, do ponto de vista formal e
material, além de robustamente demonstradas a materialidade e a autoria do
crime de furto simples, correta a sentença que o condenou nas penas previstas

 no artigo 155, caput, do Código Penal."

A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência
ou grave ameaça a pessoa, de 01 kit PANTENE contendo um shampoo de 350ml e um
condicionador de 175ml, no valor global de R$ 33,99. É apenas esse o fato que foi
submetido a julgamento na origem. Neste ponto verifico flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que " ",somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato

". Mostra-se, então, "de o paciente possuir antecedentes criminais mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao

"contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato
(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é
atípica, , em todas essas vezes estará ausente a proteçãoainda que ela ocorra reiteradas vezes
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina:



[...]

A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato atípico em uma
conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico não torna esse fato um crime
. Rememora-se, ainda, que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar
para proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se os
olhos à doutrina:

[...]

Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de 01 kit PANTENE contendo
um shampoo de 350ml e um condicionador de 175ml, no valor global de R$ 33,99 reais,
restituídos pouco tempo depois com a captura da paciente, não integra a concepção de
lesividade relevante ao ponto de justificar a intervenção do direito penal no caso concreto. A

.eventual reiteração de condutas dessa natureza não altera essa conclusão

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a
presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a)  da condutamínima ofensividade
do agente; b) da ação; c)  nenhuma periculosidade social reduzido grau de reprovabilidade

do agente; e d)  provocada (AgRg nodo comportamento inexpressividade da lesão jurídica
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.

A conduta possui , pois não houve violência ou grave ameaça namínima ofensividade
tentativa de crime patrimonial. Não há  na ação, pois o fato vincula-sepericulosidade social
a um único agente que tentou subtrair objetos de um único estabelecimento comercial de
grande porte. A  é bastante reduzida, uma vez que oreprovabilidade do comportamento
paciente, aparentemente, buscou subtrair os objetos para sua higiene pessoal, em
incensurável homenagem ao fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana (art.
1º, III, CF/1988). Por fim, não há sequer o que se falar em , pois olesão jurídica da conduta
furto não se consumou, isto é, não houve qualquer prejuízo à esfera patrimonial da vítima.

Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.

Sendo assim, não conheço do  pois substitutivo de recurso próprio, mashabeas corpus,
diante da flagrante ilegalidade,  para reconhecer a atipicidade da concedo a ordem de ofício
conduta imputada ao paciente, absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de
Processo Penal. Em razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente
feito não deve ser considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

Da análise da ilustre decisão agravada, em que pese o brilhantismo dos seus
argumentos, verifico que assiste razão ao Ministério Público Federal em pugnar pelo
restabelecimento do acórdão condenatório, pois, da análise dos autos, resta evidenciada a
maior reprovabilidade da conduta, considerando a habitualidade delitiva do acusado, que
é reincidente específico, além de contar com outras anotações criminais em sua folha de



antecedentes, ainda que se trate de bem cujo valor seria inferior a 10% do salário 
mínimo, fator que é um dos parâmetros a serem analisados na aplicação do princípio da
insignificância.

Como bem observado pelo agravante em sua manifestação previamente à
prolação da ilustre decisão agravada, "não estão presentes os referidos requisitos, pois o
paciente é reincidente, conforme se infere do acórdão confirmatório da condenação (fls.
288 e-STJ) e possui extensa folha de antecedentes (fls 288 e-STJ). 13. Com efeito, a
reiteração da conduta criminosa, por agravar de modo significativo a reprovabilidade do

" (fl. 689).comportamento, constitui óbice à aplicação do princípio da insignificância

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
REITERAÇÃO DELITIVA. LESÃO AO BEM JURÍDICO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A jurisprudência assente desta Corte Superior é no sentido de que nos casos em que o
agente possui comportamento habitualmente voltado à prática criminosa referida
circunstância indica reprovabilidade da conduta suficiente ao afastamento da incidência do
princípio da insignificância, razão pela qual não se sustenta o pedido de manutenção da r.
sentença que rejeitou a denúncia por ausência de tipicidade material da conduta praticada.

II - Na espécie, não obstante o valor seja de pequena monta, equivalente a menos de 10%
(dez por cento) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, o recorrente é reincidente na
prática de crimes da mesma natureza, pois "consta em sua Certidão de Antecedentes (f. 57-
65) sete condenações transitadas em julgado em datas anteriores ao delito em análise, seis
por crimes de furto e um por crime de roubo, inclusive, segundo consta da aludida certidão,
ele estava em cumprimento de pena " (fls. 207-208). Assim, não pode ser considerado como
insignificante, sendo grave a lesão ao bem jurídico, o que impede a aplicação da bagatela.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.183.586/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .) [grifei]14/2/2023 22/2/2023

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a condenação do agravante por furto, com base na inaplicabilidade do princípio
da insignificância.



2. O Tribunal a quo considerou que, apesar do valor da res furtiva ser inferior a 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos, a habitualidade delitiva do agravante, evidenciada
por diversas ações penais em curso, impede a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a habitualidade delitiva do agravante
afasta a aplicação do princípio da insignificância, mesmo quando o valor da res furtiva é
inferior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

III. Razões de decidir

4. A habitualidade delitiva do agravante, evidenciada pela reincidência e por diversas
ações penais em curso, afasta a aplicação do princípio da insignificância, conforme
entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça.

5. A presença de ações penais em curso e inquéritos policiais em andamento por crimes
patrimoniais denota maior reprovabilidade da conduta, inviabilizando a aplicação do
princípio da insignificância.

6. O acórdão recorrido está em consonância com os precedentes do Superior Tribunal de
Justiça, incidindo o Enunciado Sumular n. 83 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A habitualidade delitiva afasta a aplicação do princípio da
insignificância, mesmo quando o valor da res furtiva é inferior a 10% do salário mínimo

2. A presença de ações penais em curso e inquéritos policiais emvigente à época dos fatos. 
andamento por crimes patrimoniais denota maior reprovabilidade da conduta, inviabilizando
a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea a.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 881.822/SC, Sexta Turma, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp 2.022.596/DF, Sexta Turma,3/7/2024
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de .3/10/2022

(AgRg no AREsp n. 2.853.027/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .) [grifei]8/4/2025 14/4/2025

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para denegar o presente 
, restabelecendo o acórdão condenatório em todos os seus termos.habeas corpus

É o voto.
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do fato –, motivo pelo qual é viável a aplicação do princípio da
insignificância, com o consequente reconhecimento da atipicidade
material da conduta.
4. Agravo regimental não provido.
 

VOTO-VENCEDOR

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal (e-
STJ fls. 705/713) contra decisão monocrática da lavra da eminente Ministra Daniela
Teixeira, a qual não conheceu do , mas concedeu a ordem, de ofício, habeas corpus para
reconhecer a atipicidade da conduta imputada ao paciente, absolvendo-o nos termos do

(e-STJ fls. 323/327).art. 386, III, do Código de Processo Penal 

Submetido o recurso a julgamento da Quinta Turma desta Corte, o eminente
relator, Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado do TJRS) deu-lhe
provimento para reformar a decisão monocrática acima referida e restabelecer a
condenação do agravado.

O relator considera que a reiteração delitiva do agravado, evidenciada pela
reincidência, afasta a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância no caso
concreto.

Entretanto, peço vênia para divergir.

Com efeito, a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da
intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do
tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado
dar margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer
de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, incentivando, por certo,
condutas que atentem contra a ordem social.

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 
certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do

 (HC 98.152/MG,comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009

Nessa esteira, a Terceira Seção desta Corte, ao firmar seu entendimento sobre
a matéria, consignou, ainda, que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo, excepcionalmente, quando tal medida se
apresente recomendável, diante das circunstâncias concretas do caso. Isso porque o
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referido princípio não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas,
pois comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a característica da
ausência de tipicidade material e devem se sujeitar aos rigores do Direito Penal.

Nesse contexto, tem-se que a lesão econômica é apenas um dos vetores a ser
analisado para se aferir a possibilidade de incidência do princípio da insignificância.
Dessarte, não é suficiente, apenas, se tratar de bens avaliados em valor inferior a 10% do
salário mínimo,  usualmente adotado pela jurisprudência desta Corte comoquantum
parâmetro para a incidência do princípio da bagatela, porquanto não se trata de requisito
isolado, o qual deve ser analisado em conjunto com as demais particularidades do caso
concreto, observando-se, sempre, a presença dos vetores acima expostos.

E, na hipótese dos autos, o agravado está sendo processado pela prática do
crime de furto simples ante a subtração de um kit de shampoo e condicionador, avaliados
em R$ 33,99, sendo negada a aplicação do princípio da insignificância apenas pelo fato
de ele possuir condenações anteriores (e-STJ fls. 39/47).

Entretanto, a reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices
intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a insignificância da
conduta" (HC 198.304-AgR/TO, Relatora Min. Rosa Weber, 1ª Turma do Supremo

(HC n. 711.141/SP, relator MinistroTribunal Federal, DJe 15.02.2022). Precedentes. 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).14/6/2022 20/6/2022

E, no caso, não obstante o histórico criminal do agravado, a prática ilícita não
envolveu nenhuma circunstância qualificadora do furto, as coisas subtraídas são produtos
de higiene em quantidade compatível com o uso familiar, os quais foram restituídos à
vítima e cujo valor é ínfimo – menos de 3% do salário mínimo vigente ao tempo do fato –
, motivo pelo qual é viável a aplicação do princípio da insignificância, com o
consequente reconhecimento da atipicidade material da conduta.

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.
ALIMENTOS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. BENS DE BAIXO VALOR.
RESTITUIÇÃO À VITIMA. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
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inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009
2. Em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação do princípio da
insignificância, a despeito de ser o acusado reincidente.
3. No caso dos autos, apesar da reincidência do paciente, verifico que há
circunstâncias excepcionais que autorizam a aplicação do princípio da
insignificância, tais como a natureza e o reduzido valor dos bens subtraídos
(alimentos avaliados em R$ 122,00), a devolução dos itens à vítima, além dos
antecedentes do paciente, conjuntura que admite a aplicação excepcional do
princípio da bagatela.
4. Agravo improvido. (AgRg no HC n. 752.239/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 8/8/2022
 
HABEAS CORPUS. FURTO. ITENS ALIMENTÍCIOS. VALOR
EQUIVALENTE A 3,7% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA
DO FATO (2017). RES FURTIVA INTEGRALMENTE RESTITUÍDA.
REITERAÇÃO DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. PARTICULARIDADES DO
CASO CONCRETO. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA E
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial de que a incidência do princípio
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação;
c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Hipótese em que o valor da res furtiva (R$ 35,09) - consubstanciada em
gênero alimentício (11 barras de chocolate) -, equivale a 3,7% do salário
mínimo vigente à época dos fatos, em crime perpetrado contra
estabelecimento comercial de porte nacional, com restituição integral dos
bens, não se justificando tão gravosa resposta penal do Estado, haja vista a
irrisória lesão ao bem jurídico tutelado.
3. "A reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices
intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a
insignificância da conduta" (HC 198.304-AgR/TO, Relatora Min. Rosa
Weber, 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, DJe 15.02.2022).
Precedentes.
4. Habeas corpus concedido para absolver o paciente da prática do delito de
furto, porquanto evidenciada a atipicidade material da conduta. (HC n.
711.141/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)14/6/2022 20/6/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO. PEQUENO VALOR. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS. AÇÕES
PENAIS EM CURSO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA.
AGRAVO PROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a
mínima ofensividade da conduta do agente;

Documento eletrônico VDA49647222 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/08/2025 21:00:32
Código de Controle do Documento: fa70d3e6-b332-49c6-9d7a-d81b4294485c



nenhuma periculosidade social da ação; o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica
provocada.
2. A despeito da vivência delitiva da ré, o pequeno valor dos produtos
alimentícios subtraídos de supermercado, pouco superior a 10% do salário
mínimo vigente à época dos fatos, restituídos ao estabelecimento comercial,
permite a incidência do princípio da insignificância, pois nenhum interesse
social existe na onerosa intervenção estatal.
3. Agravo regimental provido para reconhecer a incidência do princípio da
insignificância, absolvendo a agravante da imputação do art. 155, caput, do
CP. (AgRg no AREsp n. 1.495.244/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)26/11/2019 3/12/2019
 

Ante o exposto, peço vênia ao eminente relator para provimento aonegar 
agravo regimental.

É o voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0120135-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 904.155 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07338826220228070003  142572022  1798117  635202219  
7338826220228070003

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Relator para Acórdão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : WALYSON BARRETO E SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WALYSON BARRETO E SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que lavrará o acórdão."

Votaram vencidos os Srs. Ministros Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS) e Messod Azulay Neto. 

Votaram com o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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